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- ESPAÇO ABERTO - 

Rondônia, O governador do estado de Rondônia de¬ 
mitiu, no dia 17 passado, cerca de 10 mil servidores, alegando 
cumprir a Lei 96/99 (Lei Camata). No entanto, não observou da 
referida lei o artigo 6, inciso I, o qual trata das reduções em 
pelo menos 20% das despesas com cargos em comissão e fun¬ 
ções de confiança; assim como o Estatuto do Funcionário Pú¬ 
blico, onde deveria ter sido instaurado Processo Administrativo 
para averiguar a necessidade do servidor para o Estado. 

Infringiu também a Constituição Federal, em seu Artigo 
5, Inciso XXXVI, que trata do direito adquirido, pois, em sua 
maioria, esses servidores foram contratados antes da promul¬ 
gação da Constituição Federal de 1988. O Decreto sancionado 
pelo governador dispensando esses servidores fere principal¬ 
mente a dignidade humana, pois foram demitidos servidores 
prestes a se aposentarem, gestantes e garantidos por auxílio 
doença. Cria-se com isso um caos na sociedade: hospitais sem 
atendimento, pessoas morrendo na frente dos hospitais públi¬ 
cos (ou tendo que ser transferidas para hospitais particulares), 
escolas estaduais com o ano letivo comprometido. 

O mais humilhante é que todas estas demissões, que atin¬ 
giram em sua maioria servidores com poucos recursos finan¬ 
ceiros, reduziram a folha de pagamento em apenas 3%. Mais 
uma vez o governador Bianco cumpre ao pé da letra o massa¬ 
cre exigido por FHC e FMI. 

Importante salientar que o governo não demitiu nenhum 
policial e tem colocado a Polícia Militar, o Comando de Opera¬ 
ções Especiais e o Exército para garantir a "segurança" dos 
órgãos públicos, agredindo funcionários em manifestações pa¬ 
cíficas, como se servidor fosse marginal. 

Por isso, neste momento, conclamamos todos os traba¬ 
lhadores a se solidarizarem nesta luta pela manutenção dos 
empregos, contra a privatização e pela imediata cassação do 
governador Bianco e toda a sua corja de corruptos. 

Lenir Correia Coelho, 
delegada sindical do Sindicato dos Trabàlhadores em 
Educação de Rondônia e militante do PSTU 

Amapá. O governo Capiberibe (PSB) aplicou um dos 
I maiores^lpes dos últimos^onos no povo amopoense; Por "de¬ 
baixo dos panos" fez um "concurso público" qüé nãõ garante a 
estabfHdade no emprego B joga para as rríãos^de uTff írtstitutò 
chamado Ipesap toda a responsabilidade estatal. 

■ Mas os ataques não param por aí. Os novos "contratados" 
poderão ir, a qualquer hora, para o "olho da rua"; terão salá¬ 
rio e um tempo de trabalho diferenciados (regidos pela CLT) 
do restante dos servidores públicos. Finalmente Capiberibe con¬ 
seguiu seu objetivo: dividir os trabalhadores do Estado, exata¬ 
mente como fez no passado o governo Barcellos (PFL). 

O PSTU/Amapá fez uma grande campanha contra essa 
farsa. Colocamos publicamente nossa posição nos meios de 
comunicação; confeccionamos milhares de panfletos; mobili¬ 
zamos com carros de som nas feiras populares, nos centros co¬ 
merciais, nas universidades, nos órgãos públicos e nos cursos 
de preparação dos futuros servidores "contratados". O apoio 
da população veio imediatamente. E lamentável que o PT faça 
parte desse governo e não tome uma posição contra esse es¬ 
cândalo. Por isso fazemos novamente um chamado público ao 
PT para que rompa com esse governo e se some aos que hoje 
resistem a este brutal ataque. 

Elton Corrêa, 
de Macapá (AP) 
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0 QUE SE VIU 



Mulheres indígenas iniciam ruptura da barreira que soldados do 
Exército equatoriano tentavam fazer para impedir chegada de 
manifestantes ao Congresso, no último dia 21 de janeiro. No 
final, os soldados acabaram apoiando a ocupação do 
parlamento que culminou na derrubada do governo Mauhad 


0 QUE SE DISSE 


. "Esse homem, conscien¬ 
te ou inconscientemente, só 
faz entregar nosso país, 
dilapidar o patrimônio bra¬ 
sileiro. Numa luta, num con¬ 
fronto, votava por passar 
fogo nesse sujeito." 

Leonel Brizola, em discurso du¬ 
rante sua festa de aniversário em Porto 
Alegre, "dispara'' contra FHC. No Jor¬ 
na/ do Bçasil, em^3y]/20PQ. u.uiniij 

fi ! * M ♦ |i;=f 

. "Se houver uma guerra 
civil, os responsáveis serõo os 
chefes militares que traíram 
o povo e faltaram com sua 
palavra de honra." 

Antonio Vargas, presidente da 
Canfederação das Nações Indígenas do 
Equador, caracterizando como traição a 
posse do vice de Mauhad (como se a 
cúpula das Forças Armadas fosse ficar 
do lado de uma revoluçõo). No jornal O 
Globo, em 25/1/2000. 

"Até ver se o governo atual 
muda de estratégia e passa à 
busco de alternativas em benefí¬ 
cio do nosso país, caso contrá¬ 
rio terá a mesma sorte de 
Mauhad." 

O mesmo Antonio Vorgas, expli¬ 
cando porque resolveu dar uma trégua 
de seis meses ao governo de Gustavo 


Noboa. No jornal Folha de S. Paulo, 
31/1/2000. 

"O FMI deveria sair da 
Rússia porque nós perdemos 
a oportunidade de influenci¬ 
ar nos eventos no país. O movi¬ 
mento político russo foi na dire¬ 
ção errada." 

George Soros, mega-especulador 
mundial, apprentemente desistindo de 
um dos'écmpos de coça do capitalismo 
imperialista. No jornal O Globo, em 
31/1/2000. 

"Com o Brasil tendo en¬ 
trado nos eixos, ficou eviden¬ 
te que a capacidade de atrair 
investidores apostando no 
crescimento do país é muito 
grande. Outro ponto é que, 
sendo o Brasil a oitava ou 
nona economia do mundo, 
não é razoável que, por ter¬ 
mos feito o nosso dever de 
casa, haja uma desnaciona¬ 
lização total das nossas em¬ 
presas." 

Eduardo Eugênio Gouveia Vieira, 
presidente da Federação dos Indústrias 
do Rio de Janeiro, temendo o extermí¬ 
nio do indústria nacional, pede clemên¬ 
cia ao capital internacional. No Jornal 
do Brasil, em 2/2/2000. 
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Wlodimir Souza 


EDITORIAL 

Fora FHC continua 
na ordem do dia 


ano começou com uma série de 
' ataques do governo contra os 

■ ■ trabalhadores e à soberania do 

W país. As multinacionais estão com- 
prando — por uma ninharia — 
milhares de empresas brasileiras. 
Até pão de queijo e time de 
futebol estão indo parar nas mãos de empre¬ 
sas estrangeiras. 

A pilhagem do país, o arrocho salarial 
e a aprovação das medidas do “ajuste fiscal” 
do FMI, pelo Congresso, estão na raiz da 
“folga” ultraconjuntural na economia. 

A propaganda oficial, no entanto, é de 
que a crise já passou e que o Brasil, daqui 
por diante, caminha de vento em popa para 
o “progresso”. Mas esta propaganda gera 
dúvidas em vários setores do movimento, 
principalmente porque a sua direção majo¬ 
ritária, o PT, votou em seu Congresso contra 
o fora FHC. Pior, vários dirigentes da 
Articulação passam a reproduzir a “análise” 
do governo sobre a situação do país, afir¬ 
mando que a crise foi revertida, que a 
situação internacional se estabilizou, etc. 

Essa foi a intervenção do Secretário 
Sindical do PT, por exemplo, na recente 
reunião do Fórum Nacional de Lutas. Essa é 
a senha para tentar que as entidades aban¬ 
donem o Fora FHC. 

Mas o certo “desaquecimento” da con¬ 
juntura não reverteu e está muito longe de 
reverter a profunda crise estrutural que se 
abriu com a explosão do câmbio no ano 
passado. O controle conjuntural da econo¬ 
mia está apoiado no empréstimo do FMI, na 
venda do país, no arrocho salariál e tem 
bases frágeis. O endividamento externo e 
interno está nas nuvens e qualquer solavan¬ 
co da economia internacional pode fazer 
explodir tudo aqui dentro. 


EDITORIAL 

Convocar a luta 

O Fórum Nacional de Lutas, reunido 
no último dia 31 de janeiro, elencou 
um calendário de mobilizações e 
votou uma ação unificada para o 
dia 31 de maio. 

Há um calendário extenso de 
lutas que começa com um dia nacio¬ 
nal de mobilização, em 28 de março, convocado 
pela UNE. Seguem-se: 17 de abril (dia de 
luta dos sem-terra); 21 de abril (grande ato 
em Minas Gerais); e 22 de abril (grande ato 
em Cabrália, Bahia, pelos Outros 500). Já 
estavam previstos os atos de 1“ de maio e, 
agora, há o 31 de maio como data que deve 
ser tomada por todos os movimentos. E 
haverá, sem dúvida, campanhas salariais, 
inclusive campanhas de emergência devido 
ao forte arrocho. O funcionalismo público 
também deve ir à luta. 

Haverá muitas lutas, portanto. Porém, a 
grande preocupação é que haja também uma 
considerável dispersão. É preciso, e possível, rea¬ 
lizar uma grande ação unificada contra FHC, 
como foi o 26 de agosto do ano passado. 

Porém, se não houver vontade política 
para realizá-la, ocorrerão inúmeras ações dis¬ 
persas e mesmo o 31 de maio, que em tese deve 
unificar todos os setores, se não for tomado 
como uma ação para valer, será como o 10 de 
novembro passado. 

A preocupação com uma eventual falta 
de empenho da direção majoritária, em mobili¬ 
zar elevar adiante o calendário que se vota, não 


A situação internacional — econômica 
e política — pode ser chamada de qualquer 
coisa, menos de estável, como quer o 
Secretário Sindical do PT. Aliás, a recente 
insurreição no vizinho Equador deveria ser 
um sinal de alerta no sentido do grau de 
profundidade da crise estruturai que existe 
de forma latente aqui e ém praticamente 
toda a América Latina, e do nível de reação 
que os “ajustes” do FMI geram. 

FHC, é verdade, conseguiu uma certa 
inflexão nos seus níveis de p>opularidade e 
está com iniciativa política. Mas, mesmo esse 
“fôlego” na conjuntura não conseguiu reverter 
o seu desgaste, que segue enorme: a maioria 
do povo está na oposição ao governo, 43% 
consideram FHC ruim ou f>éssimo. O “contro¬ 
le” da economia dá-se sob a base de um 
grande arrocho salarial, de uma inflação que 
foi de 20% no ano passado — e que segue em 
patamares elevados para salários desindexados 
-, de um patamar de desemprego que colocou 
o Brasil como o terceiro país do mundo com 
maior número de desempregados, de um 
desmonte sem precedentes dos serviços pú¬ 
blicos e de uma entrega em níveis jamais 
vistos do parque produtivo, da infra-estrutura 
e de tudo que seja nacional. 

Desnacionalização, privatização, 
superexploração e depois de tudo... 
dolarização é o que querem FHC e o FMI. 
Tudo isso com o fxjvo descontente e na 
oposição. 

Não é hora de abandonar o Fora FHC e 
o FMI. Pelo contrário, é hora de organizar e 
unificar a luta dos trabalhadores e do povo, 
e colocar, ainda com mais força, essa canv 
panha na rua. Do contrário, o governo, com 
seus fôlegos conjunturais, puxará pra valer 
o tapete daqueles que só priorizam eleições 
e, depois, choram suas derrotas. 


contra o governo 

é um exercício de sectarismo e nem de má 
vontade com a Articulação. É que a priori¬ 
dade eleitoral os consome completamente. 
A tal ponto que o seu centro político é 
colher assinaturas para o Manifesto em De¬ 
fesa do Brasil, da Democracia e do Traba¬ 
lho. Um manifesto que — para estar de 
acordo cont o “setor produtivo” da burgue¬ 
sia — defende um programa oposto à 
plataforma votada nos Congressos de todas 
as entidades do movimento; sem falar que 
não levanta o Fora FHC e sequer tem como 
centro o ataque ao governo mas, sim, à 
política econômica. 

Cabe aos sindicatos, à UNE, ao MST e, 
esp>ecialmente, à esquerda da CUT lutar para 
que se dê coerência e se leve adiante o 
calendário de lutas. 

Vamos jogar pesado para que saiam, e se 
unifiquem, as campanhas salariais. Vamos 
alavancar o 28 de março, o 22 de abril e fazer de 
tudo para que o 31 de maio exista com a 
dimensão que existiu o 26 de agosto. 

Cabe também à esquerda da CUT, aos 
companheiros do PCdoB e a todas as entidades 
do movimento manter o Fora FHC nas ruas. 
Nesse sentido, devemos lançar, todos juntos, 
um manifesto pelo Fora FHC e o FMI, pela 
ruptura com o FMI e suspensão do pagamento 
da dívida externa, e pelas reivindicações dos 
trabalhadores. 

O ano 2000 precisa ser, antes de mais 
nada, um ano de luta, na rua. 



R A P I D A S 

4 Segundo levantamento realizado pela Co¬ 
missão Pastoral da Terra do Paraná, o go¬ 
vernador Jaime Lerner (PFL) caprichou 
na repressão aos trabalhadores sem- 
terra em 1999: foram 35 desocupações, 
algumas sem mandato judicial, outras rea¬ 
lizadas durante a noite, em operações da 
polícia especial ou milícias privadas. Dois 
trabalhadores assassinados, duas tentati¬ 
vas de homicídio, 20 ameoças de mortes, 
seis presos barbaramente torturados, mais 
de 50 feridos em desocupações violentas, 

1 73 sem-terra presos e por fim prática gene¬ 
ralizada de escuta telefônica nos escritórios 
do MST e de ações arganizadas pelo serviço 
secreto da polícia militar (P2). 

4 E os assassinatos de sem-terra e 
prisões nuncã param no BrosH. Nô 
último dia 2 de fevereiro, pistoleiros assas¬ 
sinaram o sem-terra José Elenilson dos San¬ 
tos após tentarem desocupar (sem sequer 
um mandato judicial) a fazenda Sõo Pedro, 
na cidade de Atalaia, próxima a Maceió, 
capital de Alagoas. Cerca de 250 famílias 
ocupavam a terra desde dezembro. O fa¬ 
zendeiro, Pedro Duarte enviou 18 pistoleiros 
para expulsar os sem-terra. Segundo o MST, 
o filho do latifundiário estaria entre os ja¬ 
gunços. 

♦ A cada dia que passa fica mais claro que 
a venda de 20% das ações da Embraer a 
um consórcio de empresas francesas coloca 
a empresa sob controle do capital impe¬ 
rialista. As maiores suspeitas são porque o 
grupo Bozano Simonsen (que é um dos 
controladores da Embraer) comandou a 
negociação com os francesas e sem qual¬ 
quer aval da União - que ainda detém na 
empresa ação com poder de veto. Tudo 
indica que o banco Bozano Simonsen agiu 
como testa de ferro do consórcio francês. 
Além disso, esse banco já é parte do banco 
espanhol Santander que comprou todo o 
grupo no início deste ano. 

♦ A indústria farmacêutica no Brasil (con¬ 
trolada por laboratórios multinacionais) deu 
outro exemplo de como o capital estrangeiro 
funciona por aqui. A remessa de lucros e 
dividendos para as matrizes cresceu 68% 
em média anual nos últimos cinco anos. Pior 
é que o próprio presidente do Banco Central 
admite em depoimento a CPI dos Medica¬ 
mentos que os laboratórios podem estar 
superfaturando na matéria prima, repassa a 
alta do custo para o preço ao consumidor e 
"reduz" seus lucros contábeis e com isso pa¬ 
gam menos imposto. Mas Armírio Fraga tra¬ 
tou de colocar panos quentes, disse que nóo 
hó evidências concretas e que a remessa de 
lucros "por si só nóo é crime." 
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BRASIL FHC sanciona leis que intensificam ataques aos trabalhadores 


Direitos trabalhistas ' 
na mira do governo 



HC insinuou, ainda 
no ano passado, que 
estaria disposto a 
aprovar bruscas mu¬ 
danças na legislação 
trabalhista. Direitos 
históricos e essenciais 
como o 13“ salário, entre ou¬ 
tros, estão na mira do governo. 
Este ataque éparte da estratégia 
capitalista de flexibilizar direi¬ 
tos, reduzir barbaramente os 
custos da produção, impondo 
uma brutal superexploração e 
tomando o país mais atrativo (e 
lucrativo)para a voracidade das 
empresa capitalistas, especial¬ 
mente as multis. O governo insi¬ 
nua que pode tentar a seguinte 
manobra: não vai tentar arran¬ 
car diretamente da Constituição 
esses direitos mas, sim, encami¬ 
nhar uma emenda, de forma a 
sugerir que todos estes direitos 
estariam mantidos a partir da 
livre negociação. Mas ainda não 
está claro se FHC vai encarar 
esta empreitada pois a reação 

^ jPorém, .^onfirmqndo ^Ue o 
'^^õbér^òl vai agir de 

manobras para arrebentar os 
direitos do trabalhador, FHC 
sancionou duas leis no último 
dia 12 de. janeiro (a do rito 
sumaríssimo e a da criação das 
“Comissões de Conciliação Pré¬ 
via ") que são passos nessa dire¬ 
ção. 


Nesta edição do Opinião 
Socialista, publicamos uma 
contribuição do advogado tra¬ 
balhista e sindical Adriano 
Espíndola, que analisa e escla¬ 
rece o conteúdo desta duas leis. 


Adriano Espíndola Cavalheiro, 

advogado trabalhista e 
militante do PSTU 


A cada segundo, o Sr. Fernando 
Henrique Cardoso demonstra o quão 
necessário e urgente se faz uma 
mobilização popular que coloque para 
fora seu governo, capacho dos pa¬ 
trões e do FMI. Um dos alvos predi¬ 
letos do governo são os direitos tra¬ 
balhistas. As leis 9.957/00 e 9-958/ 
00, que entrarão em vigor em março, 
se realmente "pegarem”, alterarão, 
para pior, a Justiça do Trabalho de 
nosso país. 

Ambas as leis vieram sob o 
falso pretexto de desafogar e tor¬ 
nar mais rápida a Justiça do Trabalho 
e estimular a livre negociação entre 
patrões e empregados, contribuindo, 
deste modo, “para superar os entra¬ 
ves da CLT (Consolidação das Leis 
do Trabalho) getulista”. 

Mas o movimento sindical bra¬ 
sileiro não pode cair nesse engodo 
governamental. Antes de mais nada, 
é preciso dizer que a técnica 
legislativa, aqui utilizada, é terrí¬ 


vel, servindo apenas 
para envergonhar o 
direito positivo brasi¬ 
leiro perante outras 
nações. 

A lei 9.957, que 
estabelece o rito 
sumaríssimo para as 
ações trabalhistas 
“cujo o valor não ex¬ 
ceda a quarenta salá¬ 
rios mínimo^ (na ver¬ 
dade quase a totalida¬ 
de das ações traba¬ 
lhistas não ultrapassa 
este valor), pouco al¬ 
terará a realidade dos 
fóruns trabalhistas. Na 
verdade todas as mu¬ 
danças que ela institui 
convergem no senti¬ 
do de prejudicar os 
trabalhadores. 

Hoje, por exem¬ 
plo, se o emprega¬ 
dor encerrar as ati¬ 
vidades de sua em¬ 
presa, mudando-se 





FHC voltou de férias e sancionou leis contra direitos 



lei aprovada 
pelo governo legaliza 
no trabalhador 


conhecida de seu empregado, 
seria notificado da ação traba¬ 
lhista, proposta pelo trabalha¬ 
dor, via Edital, e assim o proces¬ 
so seguiria até o fim. Com a 
nova lei, se o empregado não 
conseguir localizar seu ex-pa¬ 
trão, não poderá exigir seus 

direitos na Jus- _ 

tiça do Traba¬ 
lho, ou seja, o 
calote ao traba¬ 
lhador está le¬ 
galizado! 

Outro as¬ 
pecto totalmen¬ 
te negativo desta lei é a redução 
das testemunhas para apenas 
duas (atualmente são três), sen¬ 
do que o novo texto legal passa, 
à parte interessada, o encargo 
de fazer com que a testemunha 
compareça à audiência, já que 
não será mais intimada, como 
nos moldes atuais. Estes proce¬ 
dimentos em relação à prova 
testemunhal são totalmente ab¬ 
surdos e impertinentes, uma vez 
que a intimação em nada onera 
o processo, e muita vezes, so¬ 
mente após ouvir a terceira tes¬ 
temunha, o Magistrado forma 
sua convicção sobre o caso. 

Já a Lei 9.958, é terrivel¬ 
mente mais nefasta para os tra¬ 
balhadores. Ela institui as “Co¬ 
missões de Conciliação Prévia”. 

Estas comissões teriam como 
objetivo conciliar previamente os con- 
flitos trabalhistas sem acionar a Jus¬ 
tiça do Trabalho. Ou seja, todos os 
problemas decorrentes do contrato 
de trabalho seriam resolvidos no âm¬ 
bito das empresas, numa sistemática 
parecida conx a das malfadadas Câ¬ 
maras de Conciliação e Arbitragem. 

Pode até parecer exagero para 


o.i.iiju '.o /orifii' 

alguns, mas, esta lei.-levará o 
traballfiador a ^b.nr.,mao 4er3eu 
direito constitucional de ter sua 
demanda analisada e resolvida 
pelo Poder Judiciário. E o que é 
pior, sem a assistência de um 
advogado, pode acabar tendo 
suas ações trabalhistas julgadas 
por uma Comis¬ 
são de Concilia¬ 
ção estruturada, 
financiada e 
mantida pelo 
empregador, na 
medida em que 
as comissões 
funcionarão nas sedes das em¬ 
presas. 

Um empregado, por exem¬ 
plo, que durante todo o contrato 
de trabalho não teve remuneradas 
as suas horas extras, não recebeu 
adicional de in¬ 


salubridade, tra¬ 
balhou no horá¬ 
rio de almoço, 
nos domingos e 
fériados, etc, e 
ao ser dispensa¬ 
do não recebeu 

suas verbas rescisórias, pela leis 
atuais, acompanhado de um advo¬ 
gado, receberia na Justiça todos 
os seus direitos. 

Pela nova lei, será obrigado a 
acionar a Câmara de Conciliação 
Prévia, através de um processo 
proposto por um membro da Co¬ 
missão (que não é um profissional 
do direito, e sim um empregado da 
empresa), e acabará transacionando 
o seus direitos a preço vil, movido, 
é claro, pela necessidade finan¬ 
ceira e pelo medo do desempre¬ 
go, pelo caráter da comissão, pela 
ausência de um advogado (que 
orientaria o trabalhador do que ele 
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realmenterteiíi direito a receber), 
pi, Provavelmente ele,vai acatíar re¬ 
cebendo menos dinheiro do que 
teria direito de receber a título de 
verbas rescisórias (aviso-prévio, 
férias, 13°, FGTS, etc). Os demais 
direitos (horas extras, insalubrida¬ 
de, etc) estariam para sempre per¬ 
didos, já que, aos acordos feitos 
nesta comissão, não cabe qualquer 
tipo de recurso ou possibilidade 
de o empregado acionar o Poder 
Judiciário. 

É preciso esclarecer que mes¬ 
mo a possibilidade legal de forma¬ 
ção de Comissões Conciliatórias 
Intersindicais não resolveria este 
problema. Em primeiro lugar, por¬ 
que muitas categorias pelo Brasil 
afora ou não tem sindicato ou tem 
um sindicato frágil e, segundo, 
porque estas comissões somente 
poderiam ser for¬ 
madas com a con¬ 
cordância dos pa¬ 
trões expressadas 
nas negociações 
coletivas. 

A lei 9.958, 
ao instituir a Co¬ 
missão de Conciliação Prévia, des¬ 
prezou um dos princípios do Direi¬ 
to do Trabalho: a hiposuficiência 
do trabalhador, ou seja, a postura de 
desvantagem do trabalhador frente 
ao patrão. O instituto de negocia¬ 
ção prévia exige que “partes este¬ 
jam em posição de igualdade frente 
ao direito e a sociedade para discu¬ 
tir livremente as cláusulas de seu 
acordo de vontade” (conforme 
Hellem Ferraz, em Da Arbitragem 
nas Relações de Trabalho). Qual¬ 
quer trabalhador sabe disso, bem 
como os estudiosos de Direito e os 
sociólogos - salvo, é claro, Fernando 
Henrique Cardoso. 
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'Comiliaçáo prévia 
é mOBobra para reduzir 
diretc s do trabalhador 


CDpiniáo Socialista 























PARTIDOS Manifesto em Defeso do Brasil não questiona mandato de FHC 

Frente de oposição não 
quer ruptura com FMI 


Fernando Silva, 

da redoçõo 



n 


omeçou desde janei¬ 
ro a circular ampla¬ 
mente nas entidades 
dos movimentos so¬ 
ciais, entre milhares 
de ativistas o Mani¬ 
festo Em Defesa do 
Brasil, da Democracia e do Tra¬ 
balho. No Fórum Nacional de 
Lutas, o Manifesto também já 
vem sendo bastante debatido. 
O documento foi articulado pe¬ 
los partidos da frente de oposi¬ 
ção tendo a direção majoritária 
do PT como principal autora da 
iniciativa 

O documento tem o gran¬ 
de mérito de fazer uma contun¬ 
dente denúncia das mazelas do 
neoliberalismo, do governo 
FHC, do Consenso de Washing¬ 
ton e caracteriza corretamente 
a situação do país como 
emergencial. 

Mas todo o problema do 
Manifesto é para qual perspec¬ 
tiva estratégica, programática 
■ e política ele aponta.* 

Há uma passagèrh do‘Ma¬ 
nifesto que deixa claro seus 
objetivos. Depois de defender 
a “luta democrática nos sindi¬ 
catos, locais de trabalho ... nos 
protestos de rua”, o Manifesto 
diz: “será esse o primeiro passo 
para construirmos uma grande 
frente nacional e democrática, 
que levantará o País em um 
clamor cívico em defesa do Bra¬ 
sil, da Democracia e do Traba¬ 
lho, para construir a democra¬ 
cia, acabar com a injustiça so¬ 
cial e a dependência, unifican¬ 
do a maioria do País através de 
uma plataforma mínima, que 
se torne o ponto de partida para 
a aglutinação de todos os bra¬ 
sileiros comprometidos com o 
projeto de reconstrução nacio¬ 
nal”. 

A primeira grande ausên¬ 
cia política de todo Manifesto é 
que não há qualquer perspetiva 
de levantar o Fora FHC. Para 
ser mais preciso, ele não tem 
sequer como eixo político a 
oposição a FHC, o eixo é de¬ 
fender o Brasil. Nem Fora FHC, 
nem basta, nem impeachment, 
nem renúncia, nada que ques¬ 
tione o mandato de FHC está 
colocado. 

A situação é emergencial, 
mas os autores do Manifesto 
não vão além de propor a cria¬ 
ção deste movimento para cons¬ 
truir uma frente nacional. Para 
que e quando? Se não é para 
tirar o presidente e seu gover¬ 
no agora, só resta a alternativa 
das eleições de 2002. 

Estamos então diante de 


{ ) 
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Renato Benvenuti 



Plenária do Fórum Nacional de Lutas que também debateu o Manifesto 



o capitalismo utópico 


uma situação 
emergencial 
onde as solu¬ 
ções propos¬ 
tas devem es¬ 
perar quase 
três anos? 

Mas é na 
Plataforma Mí¬ 
nima em De¬ 
fesa do Brasil 
que o eixo do 
programa do 
Manifesto fica 
claro a partir 
da formulação 
de “denúncia” 
dos acordos 
com o FMI 
(não é mais 
ruptura dos 
acordos) para 
construir um 
projeto nacio¬ 
nal de desen¬ 
volvimento, renegociar a dívi¬ 
da soberanamente e inserir, tam¬ 
bém soberanamente (claro), o 
Brasil na economia Mundial (ca¬ 
pitalista). 

As propostas de cunho 
Wais'*anti-imperialistas do Ma¬ 
nifesto não vão além de “forta¬ 
lecer o Mercosul” contcà a ALCA, 
rechaçar a dolarização da eco¬ 
nomia e promover “uma audi¬ 
toria dos processos de pri¬ 
vatização e, a partir dos seus 
resultados, a adoção das medi¬ 
das cabíveis que assegurem a 
soberania nacional e os inte¬ 
resses do povo brasileiro” (?!?). 
Reestatizar, anular as pri¬ 
vatizações, nem pensar 

A lógica do Manifesto é 
implacável: para chegar a um 
governo de reconstrução na¬ 
cional e atrair setores do 
empresariado, não se pode 
questionar o mandato de FHC, 
nem levantar a ruptura com o 
FMI e o não pagamento da dívi¬ 
da e nem em sonhos fazer uma 
defesa categórica de uma pers¬ 
pectiva socialista como alterna¬ 
tiva ao capitalismo. 

Registre-se que o programa 
desse documento e seu eixo 
político vão no sentido oposto 
do que a maioria das entidades 
do movimento está defenden¬ 
do. 

Em tempo. Em próximos 
artigos, será necessário desen¬ 
volver vários temas polêmicos 
contidos no Manifesto que são 
muito preocupantes. 

Por exemplo, nele encon¬ 
tramos a proposta de “reforma 
administrativa que elimine 
vantagens e privilégios nas es¬ 
truturas mais elevadas da ad¬ 
ministração pública nos três 
poderes, e aumente a eficiên¬ 
cia do aparelho público (gri¬ 
fo nosso)“. 


O Manifesto saúda setores 
dos induStdaiS que'começaram 
a ‘ protéstpK p'dfirrpd’ explicita- 
menté: "'ò que esses empresários 
querem é o que a oposição vem 
defendendo sem ser ouvida pelo 
governo: apoio ao capital produ¬ 
tivo e punição ao capital especu¬ 
lativo; mais e melhores empre¬ 
gos para todos; carga tributária 
não apenas justa mas posta a 
serviço do desenvolvimento soci¬ 
al e humano do nosso país. Con¬ 
cordamos na visão de que o 
mercado interno é nosso maior 
recurso para fomentar a produ¬ 
ção agrícola e o desenvolvimen¬ 
to da indústria brasileira. Mas a 
indústria há de concordar que o 
nosso mercado interno, através 
de uma ampla reforma agrária e 
uma melhor distribuição de ren¬ 
da, pode ser muito maior do que 
efetivamente o é. Sim, aceitamos 
a idéia de que o mercado interno 
deve servir de alavanca para a 
conquista do mercado externo 
pela indústria brasileira. Mas a 
indústria há de concordar que os 
empregos gerados pelos investi¬ 
mentos internos devem pagar 
aqui dentro salários dignos, num 
projeto permanente de expan¬ 
são quantitativa e qualitativa dos 
recursos humanos brasileiros." 

Supondo (com muita boa 
vontade e apenas por um mo¬ 
mento) que existam setores in¬ 
dustriais ávidos em punir o capi¬ 
tal especulativo, que odeiam in¬ 
vestir parte dos seus lucros nesse 
mesmo mercado financeiro e que 
amam e vivem para gerar em¬ 
pregos, ficam algumas questões: 


como, por exemplo, um eventual 
governo de‘tetôdètrução;’ttàCid- 
sob èfssds'bases 
pensa em gdrantir as fdxas de 
lucros dos empresários, uma vez 
que eles têm que gerar empre¬ 
gos, pagar salários dignos, etc? 

Além disso, e principalmen¬ 
te, nesta fase atual do capitalis¬ 
mo, de globalização imperialis¬ 
ta — e até como resultado do 
processo de desnacionalização 
e privatizações que o Manifesto 
tão bem ataca —, os meios de 
produção e troca estão cada vez 
mais concentrados. Algumas 
multinacionais controlam seto¬ 
res inteiros da economia; o pro¬ 
cesso de desnacionalização está 
pulverizando a burguesia nacio¬ 
nal de importantes setores (auto¬ 
peças, por exemplo). Mesmo os 
grandes grupos capitalistas "pro¬ 
dutivos" nacionais ou estão tre¬ 
mendamente associados (quan¬ 
do não são também proprietá¬ 
rios) aos bancos e/ou estão atrás 
de "associações" com o capital 
estrangeiro para sobreviver. 

A defesa dos setores "pro¬ 
dutivos" contra os "especulati¬ 
vos" mascara esse problema: os 
tais setores produtivos são basi¬ 
camente as multinacionais, o 
capital imperialista (que, aliás, 
não veio para o Brasil para "re¬ 
construir a nação"). O que nos 
dá o direito de concluir que, para 
os autores do Manifesto, a re¬ 
construção nacional pode ser 
feita com a entrada do capital 
estrangeiro "produtivo". 

E os que defendem o socialis¬ 
mo é que são os utópicos... (F.S.) 
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Uma insurreição popular 
abalou o Equador 



Mariúcha Fontana, 

da redação 

OS dias 21 e 22 de janei¬ 
ro, o mundo assistiu 
uma verdadeira insur¬ 
reição popular no Equa¬ 
dor. Os indígenas-cam¬ 
poneses tomaram Qui¬ 
to com apoio e partici¬ 
pação dos estudantes, 
operários e de setores das Forças 
Armadas, que se dividiu ao meio, 
com a base e a média oficialidade 
passando para o lado do povo. 

Por trás desse levante organi¬ 
zado, que galvanizou todos os se¬ 
tores populares, estão a miséria e a 
fome, produtos dos planos de 
recolonização do país levados adi¬ 
ante pela burguesia equatoriana 
sob a batuta do FMI e dos EUA. 

O país vive a maior crise eco¬ 
nômica dos últimos 70 anos. A 
maioria da população — 63%, 

segundo dados do próprio Banco 
Mundial — vive numa situação de 
extrema pobreza, que só vem se 
agravando nos últimos 10 anos e 
deu um salto ainda maior com a 
recente dolarização da economia 
do país, instaufada por decreto pelo 
ex-presidente Jamil Mahuad. i.. 

Num país com 12 milhões de 
habitantes, 4 milhões sobrevivem 
com um salário de 45 dólares ao 
mês, para uma cesta básica que 
custa U$ 200. O PIB do país teve 
queda de 7% no ano passado e a 
inflação anual foi de 60%. A moeda 
local se desvalorizou em 197% em 
relação ao dólar em 1999, e em 20% 
só em janeiro deste ano. Além dis¬ 
so, pesa sobre o país uma dívida 
externa de U$ 13 milhões, que o 
país teve que deixar de pagar tem¬ 
porariamente por falta de dinheiro. 
Os banqueiros, a alta burguesia e 
os políticos estão metidos até o 
pescoço em corrupção e enviam 
dinheiro aos montes para fora do 
país, ostentam casas e iates em 
Miami. 

Com a dolarização os preços 
explodiram e os salários passaram a 
não valer nada, assim como a pou¬ 
pança de parte da população se 
evaporou. Sem dizer que o gover¬ 
no confiscou a p)oupança de todo 
mundo, como fez Collor aqui, pro¬ 
metendo pagar daqui a sete ou dez 
anos, atacando violentamente a clas¬ 
se média baixa e os aposentados. 

Levantamento dos Povos 

A maioria do povo equatoriano 
se levantou contra essa situação, 
numa ação organizada e comanda¬ 
da por uma verdadeiro poder alter¬ 
nativo: os Parlamentos Populares, 
centralizados nacionalmente no Par¬ 
lamento Nacional dos Povos. Ten¬ 
do na vanguarda os indígenas — 
mais de 30% da população e que 
são também uma mescla de várias 
etnias e nacionalidade, mas sobre¬ 


tudo são também camponeses po¬ 
bres —, que, através da Confedera¬ 
ção das Nacionalidades Indígenas 
do Equador (CONAIE), buscaram 
organizar o conjunto dos trabalha¬ 
dores e setores populares e oprimi¬ 
dos num poder alternativo, unifi¬ 
cando sindicatos, associações es¬ 
tudantis, os camponeses. 

Ao contrário das experiências 
foquistas e guerrilheiras, eles opta¬ 
ram pela mobilização de massas 
unificada, pela construção de um 
poder alternativo e ganharam a 
base das Forças Armadas. E tam¬ 
bém levantaram um programa mais 
avançado: fora o governo, fora o 
Congresso e fora a Suprema Corte; 
ou seja, se propuseram a derrubar o 
regime político de conjunto. 

Há limitações imp>ortantes no 
seu programa, pois eles propõem 
uma economia mista e reformas 
nos organismos imperialistas e pre¬ 
tendem compor um governo de 
Salvação Nacional, com “empresá¬ 
rios progressistas” e com setores da 
alta oficialidade das Forças Arma¬ 
das, além da Igreja. Acabaram, in¬ 
clusive, traídos no mesmo dia em 
que depuseram Mahuad e ocupa¬ 
ram o Congresso, justamente pelos 
representantes do alto comando 
das Forças Armadas. 

O Levantamento dos Povos, 
como foi chamada a marcha que 
tomou Quito e ocupxDU o Congres¬ 
so no dia 21 de janeiro, teve início 
no dia 15 do mesmo mês. O presi¬ 
dente tinha decretado estado de 
emergência, prendido líderes sin¬ 
dicais e dirigentes estudantis que 
encabeçavam um sem-número de 
manifestações contra a dolarização, 
e colocado 35 mil soldados para 


bloquear as estradas, confiscar ca- ' 
minhões e prender índios; ao mes¬ 
mo tempo que, em Quito, tanques 
do Exército e soldados patrulha¬ 
vam as ruas e cercavam o Congres¬ 
so. Mahuad, ao que tudo indica, 
negociava um auto-golpe com o 
alto comando das Forças Armadas. 

Mas a mobilização foi podero¬ 
sa. A base do exército ou desertava 
ou fazia vistas grossas à marcha dos 
índios que, aos milhares, junto com 
sindicalistas, iam bloqueando es¬ 
tradas, tomando as principais cida¬ 
des do interior e respaldando aque¬ 
les que deveriam chegar à capital. A 
participação direta dos setores so¬ 
ciais urbanos também foi massiva. 
Os estudantes organizaram passea¬ 
tas que saíram dos arredores de 
Quito e marcharam junto com os 
índios sobre a capital. Assim des¬ 
creve um informe da CONAIE, do 
dia 20 de janeiro, a adesão dos 
setores urbanos “Não há ruas sufi¬ 
cientes para os caudalosos rios de 
homens, mulheres, jovens e velhos 
que aspiram construir um Estado e 
uma sociedade plural, justa, eqüi- 
tativa e soberana.” 

Embaixada americana 
articulou golpe 

o presidente Mahuad foi de¬ 
posto no dia 21 de janeiro, o Con¬ 
gresso foi tomado pelo p>ovo, os 
deputados fugiram para Guayaquil. 

O principal líder do movi¬ 
mento militar foi o coronel Lucio 
Gutiérrez. A derrubada de Mahuad 
e o fechamento do Congresso leva¬ 
ram à criação de um Governo de 
Salvação Nacional. Este governo 


provisório tomou a forma de um ■ 
triunvirato, numa aliança entre o 
Exército e o movimento indígena. 
A pressão dos altos círculos milita¬ 
res fez com que o coronel Gutiérrez 
não assumisse. Em seu lugar, foi 
indicado o general Carlos Men- 
donza, chefe do Exército e Ministro 
da Defesa que, junto com o líder 
Antonio Vargas, presidente da 
CONAIE e o ex-presidente do Su¬ 
premo Tribunal, Carlos Solórzano, 
formaram um dos governos mais 
efêmeros da história. Apenas algu¬ 
mas horas após sua formação, o 
general Mendonza renunciou, o que 
deu início a um golpe, articulado 
na embaixada americana, que le¬ 
vou ao poder o vice-presidente 
Gustavo Noboa. 

As primeiras declarações do 
novo presidente serviram para ten¬ 
tar acalmar os capitalistas internaci¬ 
onais e os EUA: a dolarização e os 
planos do FMI continuarão, inclusi¬ 
ve com a privatização em massa 
dos serviços públicos. Numa tenta¬ 
tiva de dar respaldo à confusa situ¬ 
ação, a Organização dos Estados 
Americanos (OEA) já reconheceu o 
novo governo, num prazo recorde. 

Foi desatada também a repres¬ 
são sobre o movimento, há sindica¬ 
listas e militares presos. Foi pedida 
a prisão também do presidente da 
CONAIE, Antonio Vargas. Os orga¬ 
nismos de direitos humanos do 
Equador pedem solidariedade in¬ 
ternacional. 

Por outro lado, a maioria da 
população que se sente traída, os 
indígenas que retomaram para suas 
províncias e a CONAIE prometem 
continuar mobilizados e retomar a 
ofensiva. 
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DemoinKÍa burguesa 
iKi berlinda 


A voraz política de reco- 
lonização levada adiante pelo im- 
p)erialismo na América Latina, com 
o ap)oio das burguesias ditas “naci¬ 
onais” e sob a condução de gover¬ 
nos agentes diretos do FMI, está 
gerando reação das massas que 
para além de se enfrentarem com 
esses governos, começam a colocar 
em xeque a ‘democracia dos ricos’. 

Reproduzimos abaixo trechos 
de um manifesto intitulado “Qual 
Democracia?”, escrito e divulgado 
pelo Coletivo Pró-Direitos Huma¬ 
nos do Equador, que rechaça a 
pecha de “golpista” que os EUA e a 
imprensa burguesa de todo o mun¬ 
do tenta impingir sobre o movi¬ 
mento popular, quando o verda¬ 
deiro golpe foi a posse do vice 
Noboa, articulada na embaixada 
americana. 

“Marcha para o Palácio do 
Governo. Saída de Jamil Mahaud. 
Formação de um efêmero governo 
Patriótico de Salvação Nacional. 
Proclamação de Gustavo Noboa 
como Presidente da República. Per¬ 
seguição de dirigentes indígenas e 
militares. 

Todos esses acontecimentos se 
produziram num lapso de apenas 3 
dias, estremecendo o Equador. O 
governo de Jamil Mahuad levou à 
maior crise econômica da história 
do país. (...) Os únicos henejiciados: 
um punhado de banqueiros e 
oligarcas (...). Assim o governo pa¬ 
gava ,<w favores recebidos dos ban¬ 
queiros, quer dizer os milhões de 
dólares que investiram na campa¬ 
nha eleitoral de Jamil Mahuad (...). 

O Presidente chegou a uma 
porcentagem de aprovação de 8% 


ou, o que é o mesmo, a um rechaço 
de 92% da população à sua gestão 
(...). Ante a pressão dos setores de 
poder econômico, Mahuad embar¬ 
cou o país... na dolarização. (...). 
Não lhe importou perder nossa so¬ 
berania, deixando-nos sem nossa 
moeda para assumira do país mais 
poderoso do planeta.(...). 

Porém, o descrédito e a decep¬ 
ção populares também alcançaram 
o Congresso e a Suprema Corte: 
deputados com enormes salários, 
abonos e 13“ salários que são um 
insulto para os pobres do país (...); 
pactos entre antigos inimigos políti¬ 
cos; “honoráveis” que se vendem ao 
melbor pagador ou mudam de ca¬ 
misa segundo os interesses de seus 
bolsos, tráfico de influências (...). 

A Supremo Corte tampouco se 
salva do julgamento popular. O 
poder do dinheiro faz com que sen¬ 
tenças sejam ditadas contra os ino¬ 
centes e que os culpados absolvidos 
(...). 

No que foi convertido o cha¬ 
mado sistema democrático no Equa¬ 
dor? No ato mecânico de ir periodi¬ 
camente às umas para depositar o 
voto em candidatos apoiados por 
uma grande máquina eleitoral.(...). 
Uma vez no poder, os eleitos respon¬ 
dem pelos interesses de quem os 
financiou (...). O sistema democrá¬ 
tico no Equador é corrupto, está 
decomposto. Em grego ‘democra- 
cia'significa governo do povo', mas, 
em nosso país, o pom é quem está 
mais longe do governo. (...). No 
Equador o povo é quem se encontra 
mais longe do governo e do Con¬ 
gresso, que cortam verbas da saúde, 
educação e do social para pagar a 
dívida externa. (...) 

Existe um total divórcio 
total de interesses entre os 
eleitos para o poder e o povo 
que os elegeu. Isso não é uma 
verdadeira democracia. Isso 
não passa de uma farsa.(...) 

A perseguição já vigen¬ 
te contra os indígenas e os 
militares “golpistas" e sua 
provável repressão (...) só é 
uma represália contra aque¬ 
les que se opõem à pseudo 
democracia que existe no 
Equador, à esta democracia 
dos poderosos, dos ladrões de 
colarinho branco, dos 
‘espertíssimos’, dos corrup- 
tos.(...)’' (M.F.) 



Policial chufa bomba de gás em Quito 
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Coronel Gutierrez e líderes indígenas durante tomada do Congresso 


Todo apoio à lufa do povo equatoriano 

Liberdade 
para os presos 


Os trabalhadores e o povo do 
Equador, nesse momento, preci¬ 
sam (e muito) de solidariedade in¬ 
ternacional para poder retomar a 
ofensiva, derrotar Noboa e a políti¬ 
ca de dolarizaçãQ; dO) FMI/EUA. 

As entidades indígenas, sindi¬ 
cais e estudantis e os organismos 
de direitos humanos do Equador 
pedem a solidariedade internacio¬ 
nal contra as prisões e a repressão. 
Pedem que cartas, fax e e-mails 
sejam enviados ao Presidente do 
Equador, Gustavo Noboa, e ao Mi¬ 
nistro de Governo, Francisco 
Huerta. 

Os setores mais à direita e tam¬ 
bém a igreja equatoriana exigemque 
todos os envolvidos nas manifesta¬ 
ções do último dia 21 sejam castiga¬ 
dos com todo o rigor da lei. 

Vários militares que participa¬ 
ram com o povo da sublevação 
estão presos, entre eles o coronel 
Lúcio Gutiérrez, e serão submeti¬ 
dos às Cortes Militares. A Ministra 
Fiscal do Estado pediu a prisão 
preventiva do presidente da 
CONAIE, Antonio Vargas. Há tam¬ 
bém sindicalistas presos. O coleti¬ 


vo pró-Direitos Humanos do Equa¬ 
dor denunciou que os líderes indí¬ 
genas e populares do Parlamento 
Nacional dos Povos estão sendo 
perseguidos. A ordent de prisão 
contra Vargas se estende também 
ao ex-presidente da Suprema Cor¬ 
te, Carlos Solórzano, que apoiou a 
sublevação e participou do gover¬ 
no de Salvação Nacional, e atinge 
ainda dois deputados social demo¬ 
cratas. 

É tarefa, portanto, de todas as 
entidades estudantis, sindicais e 
populares brasileiras fazerem uma 
forte campanha pela libertação de 
todos os presos políticos do Equa¬ 
dor. O PSTU, desde já, estará empe¬ 
nhado nesta tarefa. 

Enviem faxes pedindo a liber¬ 
tação dos presos para: 
Presidência da República 
Exmo. Sr. Gustavo Noboa 
Fax: 593 - 2 -583 950 
Ministério de Governo 
Exmo. Sr. Francisco Huerta 
Fax: 593 - 2 - 955 317 
Cópia para CONAIE 
Fax: 593 - 2 - 442 271 
Email: conaie@ecuanex.net.cc 


"Se não recuarem, haverá uma guerra civil" 


Antonio Vargas, presidente 
da CONAIE, em uma entrevista 
ao jornal espanhol El País, publi¬ 
cada no dia 27 de janeiro, decla¬ 
rou que aposta numa resistência 
prolongada, em direção ao pro¬ 
cesso de tomada do poder no 
Equador. 

"Tomartodosos poderes du¬ 
rante oito horas e fazer todos os 
deputados correr Quito para 
Guayaquil, para pedir a benção 


de León Febres Cordero e de No¬ 
boa, é algo que já fizemos. E uma 
experiência", declarou Vargas ao 
jornal. 

Disse também que não confi¬ 
ará mais nos generais equatoria¬ 
nos, que supostamente apoiaram 
a sublevação e depois fizeram-na 
fracassar, traindo o movimento, o 
país e o 'coronel-companheiro', 
Lucio Gutiérres, que é quem tinha 
liderado a média oficialidade. 


Vargas chama a população a 
não ter nenhuma confiança no go¬ 
verno e mantém as reivindicações 
contra a dolarização, declarando 
"Vamos nos opor no momento 
oportuno, embora não saibamos o 
que poderá acontecer. Somos opo¬ 
sição. Se não recuarem (nos pro¬ 
gramas de ajuste financeiro e eco¬ 
nômico), pode vir uma grande ex¬ 
plosão social e até mesmo uma 
guerra civil." 


Nesse momento, há um pro¬ 
cesso em curso de repressão ao 
movimento, ao mesmo tempo 
em que o governo de Noboa 
reafirma a dolarização da eco¬ 
nomia e os planos de privatiza¬ 
ções massivas (que estão atrasa¬ 
dos pela resistência ininterrupta 
do movimento de massas nestes 
últimos anos). 

Mas, ao que tudo indica, a 
crise não se fechou. (M.F.) 
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MORADIA Sem-Teto mantém ocupação desde 10 de novembro 


MUNDO 


Cresce luta pela 
moradia em Recife 


Wilson H. da Silva, 

especial de Recife 


Dovid Wolloce 



Família de ocupantes do prédio do INSS 


esde o dia 10 de no¬ 
vembro, o agitado 
centro da capital de 
Pernambuco convive 
com um cenário um 
tanto quanto diferen¬ 
te de seus muitos pré¬ 
dios comerciais e escritórios. No 
coração da cidade, em um anti¬ 
go prédio que serviu de sede 
para o INSS, tremulam bandei¬ 
ras e faixas que avisam que há 
quase três meses aquele “terri¬ 
tório” foi ocupado pelo Movi¬ 
mento Urbano dos Trabalhado¬ 
res Sem-Teto, o MUST. E que 
assim continuará até que as cer¬ 
ca de 250 famílias que tomaram 
o prédio no dia da Paralisação 
Nacional consigam uma mora¬ 
dia digna. 

A possibilidade de que isto 
aconteça, hoje, é bastante gran¬ 
de. Pressionados pela organiza¬ 
ção e resistência do movimento, 
os governantes locais estão sen- 
-oit-do obrigados a negociar uma 
V saída para ò impasse, criado: a 
prefeitura prometeu ceder um 
terreno em Jaboatão dos 
Guararapes, uma cidade nos ar¬ 
redores da capital e o MUST está 


iniciando uma negociação com 
a Secretaria de Habitação do 
Estado para conseguir o materi¬ 
al necessário para construir as 
casas. 

Além disso, para se ter uma 
idéia da força da mobilização, 
um juiz local chegou a deliberar 
que o Estado poderá sef respon-’ 
sabilizado portqualquer proble¬ 
ma de segurança que venha a 
ocorrer com os ocupantes, bem 
como tem de garantir condições 
mínimas para que eles permane¬ 


çam dignamente no local até 
que sejam transferidos. 

Enquanto isto não aconte¬ 
ce, por trás das bandeiras do 
MUST, de partidos como o PSTU, 
o PT e o PCdoB e faixas em 
defesa da liberdade de Mumia 
Abu-Jamal (colocadas lá no dia 
20 de novembro);'cerca "de'.650i 
pessoas vivem norprédidj en¬ 
frentando um cotidiano cercado 
de muitas dificuldades, mas tam¬ 
bém de uma inesgotável dispo¬ 
sição de luta. 


i Lutetnos em defesa 
{ de 4bu Jamat 

i__I ^ 

Depõís de ser obrigado a 
adiar a execução do ex-líder 
dos Panteras Negras, Mumia 
Abu Jamal (marcada para 2 
de dezembro), devido aos 
protestos que aconteceram 
em todos os contos do 
mundo, o governador do 
estado da Pennsylvania, 
Thomas Ridge, está 
ameaçando retomar o 
processo em março. Por isso, 
é fundamental manter a 
mobilização na defesa da 
libertação incondicional de 
Mumia. 

Com este objetivo, a 
Secretaria de Negros e 
Negras do PSTU conclama 
todos os companheiros e 
companheiras do movimento 
sindical e estudantil, os 
partidos políticos de 
esquerda, as organizações 
de direitos humanos e o 
movimento negro a 
intensificarem a campanha 
através de todo tipo de 
iniciativas, como, por 
exemplo, as seguintes: 

• Incorporar esta 
campanha em todas suas 
publicações. 

• Organizar atos e 
■^manifestações em frente aos 

consulados dos Estados. 
Unidos por volta do dia 28 
de fevereiro, que está sendo 
convocado como um Dia 
Internacional de Luta pela 
Liberdade de Mumia Abu 
Jamal. 

• Incorporar a campanha 
nas atividades que serão 
realizadas nas escolas e 
universidade durante as 
calouradas. 

• Enviar moções em defesa 
do companheiro para os 
seguintes endereços: 

Gov. Thomas Ridge 
Main Capital BIdg. Rm 225 
Harrisburg, PA 17120 
Fax.: (717) 772-8284 

Judge William H. Yohn, Jr. 
c/o: Leornard Weinglass, Esq. 
6 West 20"’ Street Suite 10 A 
NewYork, NY 10011 

International Concerned 
Family and Friends of Mumia 
Abu-Jamal 
P.O. Box 19709, 
Philadelphia, PA 19143 
Fax.: (215) 476-7551 
e-mail: mumia&aol.com 

Mensagens também podem 

ser enviadas através dos 

seguintes endereços e 

páginas na Internet: 

www.freemumia.org,, 
mumia@webcom.com e 
youth4mumia@hotmail.com,. 


"Lutar, lutar até vencer 
e ter o que é nosso" 


Percorrendo os sete anda¬ 
res do prédio, pode-se facil¬ 
mente perceber que as dificul¬ 
dades são, de fato enormes. 
Mesmo tendo superar proble¬ 
mas como a inexistência de 
água e luz, quando da ocupa¬ 
ção, e, principalmente da 
imundice que tomava o lugar 
devido a um longo abandono, 
os ocupantes ainda enfrentam 
inúmeros problemas. Os mo¬ 
radores, na sua maioria de¬ 
sempregados, estão distribuí¬ 
dos em pequenos "lotes", deli¬ 
mitados por tendas de plásti¬ 
cos, lonas ou simplesmente "pa¬ 
redes" feitas com lençóis e co¬ 
bertores. 

Para contornar estes pro¬ 
blemas, além de contar com 
a solidariedade da popula¬ 
ção, que chega constante¬ 
mente com doações na porta 
do edifício, eles criaram um 
esquema de organizaçõo que 
inclui coordenadores por an¬ 
dar, equipes de segurança, 
infra-estrutura, cozinha e cre¬ 
che. 


Como conta Miriam, uma jo¬ 
vem grávida, que em sua primeira 
ocupação (realizada com outras 
cinco pessoas da família) tornou- 
se uma das coordenadoras de an¬ 
dar, "tudo aqui é muito difícil, te¬ 
mos que cuidar de tudo, principal¬ 
mente da segurança das crianças, 
que são muitas, mas temos uma 
certeza: está é a nossa única saí¬ 
da, se as pessoas não tivessem se 
levantado e lutado por um lugar 
para morar, nós nunca iríamos con¬ 
seguir nada, ninguém estaria aqui. 
O pessoal lutou e está conseguin¬ 
do o que quer." 

E nisto também que acredi¬ 
ta Maria Vaz Montanha, mãe de 
seis filhos (cujas idades variam 
de 4 meses a 17 anos), casada 
com um operário desemprega¬ 
do. Ela diz que aprendeu que só 
há um caminho: “ lutar, lutar até 
vencer e ter o que é nosso". 

Uma lição também compar¬ 
tilhada por Waldir Carvalho dos 
Santos, um jovem sergipanos, 
recém filiado ao PSTU, que tam¬ 
bém nunca havia participado 
de um movimento como este e 


que, agora, não só participa 
ativamente de sua organiza¬ 
ção (como coordenador de 
andar), como também defen¬ 
de sua expansão para outras 
regiões de Pernambuco e do 
Nordeste. 

Esta é uma necessidade 
que segundo Maurício 
Santana, membro do PSTU e 
da coordenação do MUST, 
está de fato colocada na or¬ 
dem do dia: "a falta de mora¬ 
dia é um problema crônico 
aqui. Tanto é assim, que a 
nossa luta detonou um pro¬ 
cesso que já se espalhou pela 
cidade e já chegou, inclusive, 
a Olinda e outras regiões. Um 
exemplo disto é que o MUST 
já foi chamado para ajudar 
em uma outra luta, em 
Maranguape, também no Re¬ 
cife, onde fizemos uma ocu¬ 
pação com mais de 600 famí¬ 
lias. Estamos vendo ocupações 
acontecendo todos os dias e 
só na região metropolitana 
temos mais de 2.000 cadas¬ 
trados". 
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NARCOTRÁFICO Bancos e máfias norte-americanas ficam com maior parte dos lucros 

EUA querem controlar 
todò 0 negócio 



Jonas Potiguar, 

especial para o Opinião Socialista 


a última edição do Opi¬ 
nião Socialista de 
1999, n» 88, publi¬ 
camos a primeira par¬ 
te do artigo de Jonas 
Potiguar, dirigente da 
Liga Internacional 
dos Trabalhadores, dedicado a 
analisar o peso do narcotráfico 
na economia capitalista e a evo¬ 
lução deste negócio nas últimas 
décadas. Nesta edição, publica¬ 
mos a segunda e última parte, 
que aborda a relação e os objeti¬ 
vos do imperialismo norte-ameri¬ 
cano com o narcotráfico. 

A “guerra contra o nar¬ 
cotráfico” promovida pelos EUA 
tem objetivos econômicos, políti¬ 
cos e militares. Um aspecto eco¬ 
nômico importante é a tentativa 
dos norte-americanos de impedir 
o surgimento de uma burguesia 
maisofoite, ?ncrs- países(T’semi-‘,)r<' 
colohiais,'' apòiada rioinrifico eu j 
mantendo o controle deste gran- ' 
de negócio mundial. Por isso, o 
governo dos EUA utiliza e incen¬ 
tiva uma repressão seletiva: ataca 
os pequenos produtores, com a 
destruição das plantações de coca 


na Bolívia, Peru e 
Colômbia, e ataca os 
consumidores, sem 
tocar nos grandes 
atravessadores, prin¬ 
cipalmente as máfias 
americanas, e nos 
grandes bancos que 
recolhem a maior 
parte dos lucros do 
narcotráfico. 

É uma repressão 
seletiva, também, 
porque busca destruir 
os grandes cartéis so¬ 
mente quando estes 
assumem proporções 
gigantescas, como os 
de Cali e Medellín, na 
Colômbia. Estes, es¬ 
tavam constituindo 
grandes oligopólios 
mundiais por fora do 
controle americano. 

Por isso foram des¬ 
baratados e em seu 
lugar surgiram deze¬ 
nas de cartéis que continuam o 
trabalho, inclusive produzindo e 
distfibuindcx mais cocaína do que 
aqueles dois cartéis juntos. A bur¬ 
guesia, nestes países produtores 
(Colômbia, Peru e Bolívia), en¬ 
contra-se dividida, sendo que 
parte dela alinha-se com o impe¬ 
rialismo americano pelo controle 


Alexandre Sont*Anno 



O czor "antidroga” dos EUA, McCaffrey, com soldados colombianos 


"Sócios na lufa" 
contra o comunismo 


Em janeiro de 1980 
apareceu morto um banqueiro 
australiano, F. Nugan, co- 
proprietório de uma instituição 
(Nugan Hand Inc.) com 
sucursais nos cinco 
continentes. As atividades da 
Nugan: negócios com pessoas 
com conexões comprovadas 
com drogas, intensa atividade 
bancária na Flórida ligada a 
narcóticos, tráfico de armas. 
Existem provas da conexão 
desta "empresa" com o FBI e a 
,CIA. 

Do quadro de acionistas e 
pessoas que tiveram relação 
com o banco constava Richard 
Secord, chefe de vendas de 
equipgmento militar do 
Pentágono de 1978 a 1984. 
Secord foi demitido depois de 
fraudar o exército americano 
em U$ 8 milhões. Através de 
Oliver North — em nome do 
Conselho de Segurança 
Nacional dos EUA — Secord 
foi encarregado de organizar a 
conexão Irõ-Contras. Os 


administradores e conselheiros 
do banco eram, na sua maioria, 
militares de alta patente, 
ligados ao Conselho de 
Segurança Nacional dos EUA, 
ex-chefes na guerra do Vietnã, 
ex-diretores da CIA. 

Esta grande rede contro¬ 
lava o tráfico de heroína e ven¬ 
da de armas, em acordos com 
os grandes cartéis, "sócios na 
luta contra o comunismo". 
Quando este banco foi à falên¬ 
cia, surgiu imediatamente um 
substituto, o BCCI, que pas¬ 
sou a ser parte desta rede clan¬ 
destina. Foi através dele que 
ocorreu a negociata do escân¬ 
dalo Irõ-Contras, quando o go¬ 
verno dos EUA financiou a guer¬ 
rilha dos "contras" nicaragüen- 
ses, com a venda ilegal de ar¬ 
mas ao Irã e com o tráfico de 
entorpecentes. O BCCI tinha 
uma rede secreta composta por 
1.500 funcionários dedicados 
ao tráfico de armas, drogas e 
divisas, prostituição, seques¬ 
tros, assassinatos, etc. (J.P.) 


e pela apropriação da maior quan¬ 
tidade de lucro possível do 
narcotráfico 4 ,para incluí-lo no cir^ 
cuito “legal” do capitalismo. 

Desta forma, o imperialismo, 
acossado pela crise econômica, 
busca controlar todos os ramos 
econômicos dos países semi- 
coloniais (como as privatizações 
e a abertura dos mercados). A 
“guerra contra o narcotráfico” visa 
justamente encobrir a verdadeira 
luta sem quartel para controlar e 
garantir que os volumosos lucros 
desta grande indústria sejam “apro¬ 
priados” por suas empresas, seus 
bancos e por setores aliados nos 
países atrasados! Além disso, de¬ 
sorganizando os grandes cartéis, 
o imperialismo aplica a máxima 
“dividir para reinar” e pode 
infiltrar agentes da DEA (Agência 
de Repressão às Drogas, do go¬ 
verno norte-americano) e da CIA, 
informantes e pilantras da pior 
espécie, dentro das organizações, 
acompanhando de perto todo o 
negócio e “explodindo” os seto¬ 
res que não estão totalmente sob 
controle. 

São do conhecimento de to¬ 
dos os escândalos que relacionam 
os americanos ao tráfico de dro¬ 
gas. O caso do coronel Hiett, 
chefe dos militares destacados 
para conduzir na Colômbia o com¬ 
bate às drogas, cuja esposa foi 
detida por traficar cocaína usando 
os canais diplomáticos, tomou-se 
motivo de piada no mundo todo. 
O comércio é tão gigantesco que 
uma rede, dentro da American 
Airlines, usava as facilidades de 
acesso a aeroportos para oferecer 
cocaína nas maiores capitais do 
Tio Sam. 

O pretenso combate ao tráfi¬ 


co serve de fachada, também, 
para os EUA imporem tura contro- 
( te .político e militar'in^ cégiào, e 
não para acabar com o 
narcotráfico. No Panamá, o tráfi¬ 
co de drogas aumentou após a 
intervenção contra Noriega em 
1989. Na Colômbia, os nar¬ 
cotraficantes mais poderosos 
apoiam os paramilitares e tiveram 
participação direta nas execuções 
de líderes sindicais, ativistas e 
jornalistas. A partir do final dos 
anos 80 o imperialismo norte- 
americano utiliza o “perigo do 
narcotráfico” para, assim, justifi¬ 
car sua crescente intervenção nas 
forças de segurança dos países 
latino-americanos. Os exemplos 
estão aí: Colômbia, Bolívia, Peru, 
Equador, Panamá, Brasil, Paraguai, 
México. Algumas destas interven¬ 
ções foram e são abertas e desca¬ 
radas, como foi o caso do Panamá 
em 1989 ou como é o caso do 
treinamento das Forças Armadas 
na Colômbia, através de “assesso¬ 
res” militares. 

Porém, o que mais preocupa 
o imperialismo é a possibilidade 
dos países exportadores de dro¬ 
gas se beneficiarem economica¬ 
mente. O surgimento destes ra¬ 
mos “ilegais” é uma forma de 
acumulação primitiva de capital 
que pode permitir o surgimento 
de grandes capitais financeiros 
como foi, no seu tempo, o tráfico 
de escravos, a colonização da 
América, os piratas a serviço da 
rainha da Inglaterra ou mesmo, 
mais recentemente, na década 
de 20, nos EUA, a proibição do 
álcool, que levou à formação de 
impérios clandestinos para de¬ 
pois transformarem-se em gran¬ 
des negócios. 
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MOVIMENTO 2- Encontro Americano pelo Humanidade contra o Neoliberolismo 

Encontro de Belém 
frustrou expectativas 



Cartaz de convocação do 2^ Encontro 


Paulo Aguena, 

especial de Belém (PA) 

E ntre os dias 6 e 11 de 
dezembro do ano 
passado foi realiza¬ 
do, no campus da Uni¬ 
versidade Federal do 
Pará (UFPA), em 
Belém, o 2“ Encontro 
Americano pela Humanidade 
contra o Neoliberalismo. Con¬ 
vocado pelo Exército Zapatista 
de Libertação Nacional do Méxi¬ 
co, e com o apoio e participação 
da prefeitura do PT de Belém 
(dirigida pela corrente petista 
Força Socialista), o evento teve 
em torno de 2.600 pessoas 
credenciadas, de 24 países. 

Embora a declaração final 
do Encontro, aprovada pela 
maioria, contenha uma contun¬ 
dente denúncia do capitalismo, 
das mazelas neoliberais e do 
imperialismo norte-americano, 
o texto final revelou grandes 
limitações políticas e pro¬ 
gramáticas — nào existe o não- 
pagamento da dívida externa, 
ás reivindicações concretas dòs 
trabalhadores e povos do conti¬ 
nente e a defesa do socialismo. 
As propostas práticas ficaram 
resumidas à convocação do 3“ 
Encontro, no Canadá, à Marcha 
para a fronteira do México com 
os EUA e ao impulsionamento 
do plebiscito sobre a dívida ex¬ 
terna. Além disso, a estrutura do 
Encontro foi muita burocrática, 
o que contribuiu para enfraque¬ 
cer o debate e esvaziar o evento 
no decorrer dos seus seis dias 
de duração. 

A própria instalação do En¬ 
contro foi coberta de enigmas. 
Primeiro, porque desde ó início 
— não se sabe oficialmente por 
quê — a maioria do PT (particu¬ 
larmente a Articulação) não par¬ 
ticipou da organização do even¬ 
to. O presidente do partido. Zé 
Dirceu, esteve presente na aber¬ 
tura do Encontro mas foi muito 
vaiado, em grande parte, pela 
base do seu partido que estava 
presente, que não aceitava a 
exclusão do Fora FHC das reso¬ 
luções do Congresso petista. 

Além disso, o MST retirou- 
se formalmente da convocação 
do 2“ Encontro, protestando 
contra a forma de organização e 
a quebra de um acordo que teria 
sido firmado anteriormente com 
os zapatistas com vistas à orga¬ 
nização deste 2“ Encontro. Ou¬ 
tra ausência importante foi a das 
Farc. Segundo informes da Co¬ 
ordenação do Encontro, seus re¬ 
presentantes não estavam pre¬ 
sentes por razões de segurança. 
Porém, o Exército de Libertação 
Nacional (ELN), outra importan¬ 
te organização guerrilheira co¬ 
lombiana, esteve presente, e 
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com bastante destaque. 

Além dos zapatistas e do 
ELN colombiano, o 2“ Encontro 
contou com a participação ativa 
de inúmeras organizações polí¬ 
ticas e sindicais. Lá estiveram o 
Movimento Bolivariano da 
Venezuela (partido do presi¬ 
dente Chavez), representantes 
do PC cubano, a Central dos. 
Trabalhadores Argentinos 
(CTA), PIT/CNT (Uruguai), di¬ 
versas organizações não-gover¬ 
namentais, representantes do 
movimento negro, indígenas, 
mulheres, gays e lésbicas. O 
PSTU e setores da esquerda 
petista também participaram ati¬ 
vamente do 2“ Encontro. 

Foi também curiosa a pre¬ 
sença marcante de anarquistas 
(de vários países) e anarco- 
punks que tiveram grande inci¬ 
dência nos rumos do Encontro. 
Causou também um certo mal- 
estar a presença da represen¬ 
tante da "terceira-via" social- 
democrata, Danielle Mitterrand, 
viúva do ex-presidente da Fran¬ 
ça, François Mitterrand, na mesa 
de solidariedade internacional. 

Estrutura burocrática 

Logo no primeiro dia deu 
para ver que a estrutura do 2“ 
Encontro era muito burocrática. 
Parte das forças políticas que 
convocaram o evento não esta¬ 
vam em nenhuma mesa de de¬ 
bates. Vários delegados não ti¬ 
nham condições de intervir, 
porque depois da fala dos 
palestrantes, a palavra era aber¬ 
ta para algumas intervenções de 
dois minutos e estas eram 
selecionadas pela mesa. Com 
raras exceções, poucos foram 
os momentos em que de fato 
houve algum debate no 2® En¬ 
contro. 

Causou indignação em vá¬ 
rios setores a presença da Guar¬ 
da Municipal de Belém e da 
chamada "Brigada Cabana". A 
alegação inicial era a necessida¬ 
de de se garantir a segurança 
dos zapatistas. Mas o esquema 
de segurança acabou sendo uti¬ 
lizado para "defender" a mesa 
do Encontro, como de fato aca¬ 
bou ocorrendo no último dia. 

Divisão ameaçou 
2° Encontro 

o resultado dessa condu¬ 
ção do 2“ Encontro foi que logo 
na manhã do segundo dia os 
anarquistas encabeçaram uma 
"rebelião" contra a organização 
burocrática do evento: saíram 
do 2“ Encontro arrastando vários 
delegados para instalar um En¬ 
contro paralelo. Esse episó¬ 
dio produziu uma séria crise. 


Isso ser\4u de pretexto para 
que a imprensa local — que até 
então quase não havia divulgado 
sequer a realização do evento — 
atacasse o 2“ Encontro, alegando 
que ele não passava de palanque 
eleitoral, fazendo eco às críticas 
dos anarquistas, que desde o co¬ 
meço repudiavam tanto a prefei¬ 
tura quanto a presença dos parti¬ 
dos. 

No terceiro dia, após longas 
negociações, com consideráveis 
concessões sendo feitas aos anar¬ 
quistas, foi restabelecida a unida¬ 
de do 2“ Encontro. 

Bloco alternativo 

Entretanto, várias forças po¬ 
líticas e delegados pre.sentes pas¬ 
saram a exigir o restabelecimento 
da unidade do 2® Encontro em 
base a critérios democráticos, ca¬ 
pazes de permitir o livre debate 
e a busca de resoluções comuns 
em base a pontos programáticos 
mínimos, além de campanhas e 
ações concretas. 

O resultado destas exigênci¬ 
as foi o surgimento de um bloco 
composto por vários delegados e 
forças políticas do PSTU, da Cor¬ 
rente Socialista dos Trabalhado¬ 
res (tendência petista), da Articu¬ 


lação dos Povos Indígenas, de 
setores do movimento negro, de 
sindicalistas e parlamentares, a 
exemplo do senador Geraldo Cân¬ 
dido e do deputado federal Babá, 
ambos do PT. 

Este bloco produziu um do¬ 
cumento chamado Manifesto Uni¬ 
ficado de Luta que, além de colo¬ 
car a necessidade do 2® Encontro 
deliberar iniciativas concretas na 
luta contra o neoliberalismo, pro¬ 
punha a incorporação no manifes¬ 
to final do 2® Encontro a ruptura 
com o FMI, o não pagamento da 
dívida externa, reforma agrária, 
redução da jornada sem redução 
de salário, demarcação das terras 
indígenas, direito à autodetermi¬ 
nação dos povos, contra as 
privatizações, além da defesa do 
socialismo. 

O documento propunha 
também a realização de um dia 
internacional de luta contra o 
neoliberalismo — já que a pro¬ 
posta de marcha em direção à 
fronteira do México com os EUA 
é inviável para a maior parte do 
movimento organizado do conti¬ 
nente — e a realização de algu¬ 
mas campanhas centrais, como o 
não-pagamento da dívida exter¬ 
na e contra a intervenção na 
Colômbia. 














Bandeiras histórkas 
foram rediotadas 
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Perto do final do encontro, 
os setores que assinaram o Ma¬ 
nifesto Unificado de Luta (já com 
um número maior de adesões) 
realizaram uma última plenária. 
Nela foi aprovada a participa¬ 
ção na comissão de redação das 
propostas finais, com o objetivo 
de se chegar a um consenso na 
declaração final. Mas não havia 
acordo em vários pontos, sendo 
que os dois mais importantes 
eram sobre a defesa do socialis¬ 
mo e o não-pagamento da dívi¬ 
da externa. 

Na verdade, a coordenação 
do Encontro privilegiou um acor¬ 
do entre a Força Socialista (PT), 
os anarquistas e o zapatismo, 
que por motivos diferentes não 
aceitavam essas duas bandeiras 
históricas da esquerda socialista. 

Assim, embora todos fos¬ 
sem favoráveis à realização do 
plebiscito sobre a dívida, a for¬ 
mulação que a coordenação do 
2“ Encontro propunha (não à 
dívida) não respondia ao deba¬ 
te real que ocorre na esquerda. 
A questão não estava entre dizer 
"sim" ou "não" à dívida, mas o 
que fazer com ela. Nem mesmo 
formulações como moratória ou 
suspensão foram cogitadas pelo 
bloco majoritário. 

; A plenária final 

A íl- 

A situação ficava bastante 
delicada porque, pela organiza¬ 
ção do Encontro, ou se aceitava 
a base do "consenso" imposta 
pela Coordenação ou nada. Isso 
era bastante complicado para 
todos os setores que assinaram 
o Manifesto-, como avalizar um 
movimento internacional que 
não se define a favor de ques¬ 
tões como o socialismo e o não- 
pagamento da dívida externa? 

Pressionados pelo senti¬ 
mento democrático da plenária 
final, a Coordenação aceitou que 
o Manifesto Unificado de Luta 
fosse lido e submetido à vota¬ 
ção. O já reduzido número de 
delegados no plenário, que con¬ 
tava com umas 800 pessoas, 
aprovou, por maioria, a Decla¬ 
ração da Coordenação do 2“ 
Encontro. O Manifesto obteve 


em torno de 35% dos votos. 

Um incidente lamentável 
ocorreu no final: a segurança do 
Encontro espancou um casal de 
anarquistas que, sem crachás, 
forçava a entrada do campus 
da UFPA para assistir ao show 
de encerramento. Revoltado, 
um grupo de anarquistas que 
soube do episódio organizou 
um protesto no palco e impe¬ 
diu que os representantes dos 
zapatistas e o prefeito de Belém 
fizessem seus discursos finais. 
E o 2® Encontro acabou em panca¬ 
daria. 

Conclusões 

o 2“ Encontro Americano 
pela Humanidade contra o Neoli- 
beralismo ficou claramente 
aquém das expectativas, seja 
pela sua forma de funcionamen¬ 
to e condução, seja pelas limita¬ 
ções da declaração final. Não foi 
um "Encontro dos Sonhos", como 
afirma a declaração proposta 
pela Coordenação. 

A crise, que atravessou qua¬ 
se todo o evento, explica-se 
pela contradição entre a reali¬ 
dade política do continente e a 
recusa das principais forças que 
convocaram o 2® Encontro em 
caminhar abertamente na dire¬ 
ção desta realidade. Uma situa- 
^íty qúé ' èbtigé, cada vez mais, 
a unidade dos trabalhadores e 
povos subjugados pelo neoli- 
beralismo, para construir um 
norte de ruptura com o FMI, 
com o pagamento da dívida ex¬ 
terna e com os podres regimes 
políticos de dominação burgue¬ 
sa na região. 

O amplo leque de forças 
nacionais e internacionais que 
lutou para construir uma plata¬ 
forma de luta e de reivindica¬ 
ções conseqüentes contra o ca¬ 
pitalismo, por outro lado, mos¬ 
tra que é possível avançar nesta 
perspectiva. Os grandes* abalos 
sociais que já estão ocorrendo 
no nosso continente, como no 
Equador, vão colocar, de forma 
cada vez mais concreta, a unida¬ 
de anticapitalista e socialista dos 
trabalhadores e povos do nosso 
continente. 




SOOftNOSdcExausi 


Venezuela: renegociar a dívida 


Durante a mesa de deba¬ 
tes sobre a Venezuela, que in¬ 
felizmente reuniu poucas pes¬ 
soas, o representante do Movi¬ 
mento Bolivariano (partido do 
presidente Chavez) comprou a 
briga e disse que eles estavam 
contra romper com o FMI e o 
não-pagamento da dívida ex¬ 
terna, porque a política deles 
era a da renegociação. O re¬ 
presentante do governo 
v^ezgqlqn^9^9jplgv5,nq,RrjT 
meirq pe^spo- Q .programa do 
Movimento V República, lan¬ 
çado por Chavez para a As¬ 
sembléia Constituinte na 
Venezuela, defende o seguin¬ 
te a respeito do capital estran¬ 
geiro e a dívida: 

"O investimento estrangei¬ 
ro terá as garantias necessárias 
e completará o uso da poupança 
interna. É necessário criar um 
clima jurídico e também psicolá- 
gico que ofereça confiança aos 
investidores estrangeiros... 

...Uma análise comparati¬ 
va entre o montante da dívida 


externa e nossas poten¬ 
cialidades de ingressos de divi¬ 
sas nos leva a conclusão de que 
estamos perante um problema 
que pode ser pago... 

... Entre as opções a consi¬ 
derar estão as seguintes: 

— Recompra da dívida ex¬ 
terna nos mercados financeiros 
internacionais. 

— Conversão da dívida por 
capital oferecendo oportunida- 

.u,dé^<PQra negociar ,n«PíW$otu(it i 
- - Reestruturoçqoífp dívklà 
com organismos mulfik)té¥dh*oo 
mecanismos bilaterais. 

— Renegociar um período 
de carência para alguma por¬ 
centagem da dívida que permi¬ 
ta resolver dificuldades da con¬ 
juntura. 

— Negociar novos emprés¬ 
timos para comprar o dívida con¬ 
traída, e assim melhorar o perfil 
e cronograma de pagamentos. 

— A dívida pública interna 
será honrada e serão respeita¬ 
dos os compromisso da Repúbli¬ 
ca." (P.A.) 


México: acordos desastrosos 


O Exército Zapatista gozou 
de enorme prestígio entre mi¬ 
lhões de trabalhadores e jovens 
latino-americonos por ter estado 
à frente da rebelião de Chiapos 
no final de 1994. Mas, de alguns 
anos para cá, o zapatismo tem 
se orientado por políticas equi¬ 
vocadas. A primeira delas foi a 
de canalização da mobilização 
de mossas do país paro a via 
eleitoral e para o apoio à candi¬ 
datura de oposição burguesa de 
Córdenas. Depois, empenhou- 
se na busca sistemática de acor¬ 
dos com o governo. Negocia¬ 
ções essas que sequer conse¬ 
guiram a retirada dos 50 mil sol¬ 
dados do Exército da região de 
Chiapas. Nos acordos firmados 
com o governo, como o de San 
Andrés, as principais reivindica¬ 
ções dos indígenas e campone¬ 
ses (terra, autonomia dos indí¬ 


genas, autogoverno) simples¬ 
mente ficaram de fora. 

O resultado prático é que 
esta política esvaziou o amplo 
movimento de solidariedade ao 
zapatismo e possibilitou ao go¬ 
verno retomar a ofensiva sobre 
os camponeses, que hoje vivem 
sob ferozes e sistemáticos ata¬ 
ques militares do Exército mexi¬ 
cano e de bandos paramilita- 
res. Até mesmo o rebaixado 
acordo de San Andrés (que foi 
referendado em plebiscito) o 
governo se recusa a reconhe¬ 
cer. Em troca, contra-ataca tam¬ 
bém com manobras políticas 
como a "remunicipalizaçõo" 
da região de Chiapas (criação 
—ou redivisõo — de novos mu¬ 
nicípios como parte de uma 
política para dividir e provo¬ 
car enfrentamentos nas comu¬ 
nidades indígenas). (P.A.) 


Opinião Socialista 





















METALÚRGICOS 


Eleífão em São José 
ontra na rota decisiva 


Monuel P. Pereiro 



Sindicato fez gestão de luta e resistência aos ataques patronais 


E ntre os próximos dias 
22 e 24 de fevereiro se¬ 
rão realizadas as elei¬ 
ções para a diretoria 
do Sindicato dos 
Metalúrgicos de São 
José dos Campos, Ja- 
careí e Caçapava, no Vale do Pa¬ 
raíba, em São Paulo. Este sindica¬ 
to metalúrgico, junto com o de Cam¬ 
pinas tem sido uma das principais 
referências da resistência dos 
metalúrgicos aos ataques da pa¬ 
tronal e à política de parceria, 
aplicada pela Articulação Sindical, 
na maioria dos sindicatos 
metalúrgicos cutistas, começando 
pelo principal deles, o do ABC. 
Duas chapas cutistas estão con¬ 
correndo às eleições: a Chapa 1 é 
formada pelas tendências da es¬ 
querda cutista Movimento por 
uma Tendência Socialista (MTS) 
e Alternativa Sindical Socialista 
(ASS), e também pela Corrente Sin¬ 
dical Classista (CSO./á a Chapa 2 
é formada apenas pela Articulação 
Sindical. Na Chapa 2 há um candi- 
dato.que..xta eleição de 1995, en¬ 
cabeçou a chapa apoiada pela 
Força- Sindical. 

Nesta entrevista ao Opinião 
Socialista, Luis Carlos Prates, o 
Mancha, funcionário da CM, di¬ 
retor do Sindicato e um dos 
encabeçadores da Chapa 1 fala 
sobre a importância destas elei¬ 
ções, das diferenças entre as duas 
chapas e pede o apoio ativo de 
todos os setores combativos do mo¬ 
vimento social para ajudar a man¬ 
ter uma diretoria de luta no Sindi¬ 
cato de São José. 

Opinião Socialista—Por que 
há duas chapas da CUT nestas 
eleições? 

Mancha — Nós, da chapa 1, 
formada pela esquerda cutista, 
queremos organizar aqueles que 
não concordam com a redução de 
direitos e o banco de horas. Nossa 
chapa é formada por aqueles que 
organizaram e continuarão orga¬ 


nizando a luta e a resistência nas 
fábricas. Por outro lado, os com¬ 
panheiros da chapa 2 acham que, 
frente à globalização, é preferível 
perder os anéis para conservar os 
dedos, ou seja, abrem mão dos 
direitos dos trabalhadores para 
que, supostamente, não sejam 
perdidos empregos. Foram eles 
que, há quatro anos, aceitaram a 
redução de 10% dos salários e a 
criação do Banco de Horas, na 
Embraer. 

Além disso, são os mesmos 
que, em 1997, quando havia 
uma diretoria única da CUT com 
todas as forças representadas de 
forma proporcional, não aceita¬ 
ram ser minoria e apelaram para 
métodos de gângster, chegando 
a ocupar o Sindicato. Ou seja, a 
chapa 1, além de defender e 
organizar a luta nas fábricas, 
também é a chapa da democracia 
no Sindicato. 


O.S. — Qual é a importân¬ 
cia destas eleições para o mo¬ 
vimento sindical? 

Mancha — A discussão que 
acontece aqui nas eleições é a 
mesma que acontece no movi¬ 
mento sindical em geral. O Sin¬ 
dicato dos Metalúrgicos de São 
José esteve à frente na luta con¬ 
tra a flexibilização, contra a 
privatização, etc. A luta que le¬ 
vamos aqui transformou o sindi¬ 
cato numa referência nacional. 
Nossa campanha salarial, onde 
conseguimos um acordo superi¬ 
or ao assinado pela Federação 
Metalúrgica da CUT, o nosso tra¬ 
balho, junto com outros sindica¬ 
tos da esquerda, de oposição 
dentro da Federação, a nossa 
postura de servir como um im¬ 
pulso à criação de oposições sin¬ 
dicais, tudo isso mostra a impor¬ 
tância deste Sindicato e, além 
disso, a importância de mantê-lo 


como um pólo de luta e organi¬ 
zação. 

O.S. — Como anda a cam¬ 
panha e de que tipo de apoio 
vocês precisam? 

Mancha — Agora, entramos 
numa fase final decisiva. Nestas 
duas últimas semanas, tenho cer¬ 
teza que a campanha vai esquen¬ 
tar porque a Articulação vai tentar 
jogar peso para nos derrotar. Nós, 
como sempre, estamos precisan¬ 
do de muita coisa: apoio dos mili¬ 
tantes da esquerda, finanças, 
mesários, etc. Seria importante que 
os setores da esquerda viessem a 
São José antes, durante e depois 
da votação para ajudar na campa¬ 
nha e na contagem de votos, etc. 
Agora, depois das férias, seria 
muito importante que o ano co¬ 
meçasse já com uma vitória para 
nós do campo da esquerda, para 
alavancar a luta contra o governo. 
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